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SIMULADO – 71/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A respeito dos ministérios na estrutura da 

administração pública brasileira e de suas 

competências, julgue os itens 1 e 2. 

1. A elaboração do orçamento de defesa, 

no Brasil, é competência do Ministério 

da Fazenda. 

 

2. Previdência complementar, fiscalização 

e controle do comércio exterior são 

exemplos de competências do Ministério 

da Fazenda. 

À luz das disposições constitucionais 

relativas aos direitos sociais, julgue os itens 

3 a 6. 

3. Aos trabalhadores compete decidir 

sobre os interesses que devam defender 

por meio do exercício do direito de 

greve. 

 

4. Cabe ao sindicato da categoria definir, 

no caso de greve, os serviços ou 

atividades essenciais que serão 

disponibilizados à coletividade, assim 

como dispor sobre o atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade. 

 

5. É livre a associação sindical, desde que 

o poder público autorize, previamente, 

a fundação do sindicato. 

 

6. É assegurada a participação dos 

trabalhadores e empregadores nos 

colegiados dos órgãos públicos em que 

seus interesses profissionais ou 

previdenciários sejam objeto de 

discussão e deliberação. 

A respeito dos direitos e garantias 

fundamentais estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988, julgue o item a seguir. 

7. Os direitos e garantias fundamentais 

têm como destinatários os brasileiros 

natos e naturalizados, não se aplicando 

aos estrangeiros. 

Com referência à Constituição Federal de 

1988 e às disposições nela inscritas 

relativamente a direitos sociais e políticos, 

administração pública e servidores públicos, 

julgue os itens 8 a 13. 

8. No Brasil, o alistamento eleitoral e o 

voto são facultativos para os 

analfabetos, os maiores de setenta anos 

de idade e os maiores de dezesseis e 

menores de dezoito anos de idade. 

 

9. Legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência são 

princípios aplicáveis exclusivamente à 

administração pública federal: eles não 

se aplicam à administração pública dos 

estados, do Distrito Federal nem dos 

municípios. 

 

10. Com exceção de casos específicos 

previstos em lei, a administração 

pública deve realizar processo de 

licitação para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações. 

 

11. Diferentemente do que ocorre com os 

trabalhadores da iniciativa privada, a 

Constituição Federal de 1988 não 

assegura ao servidor público o direito de 

greve nem o de livre associação sindical. 

 

12. A Constituição Federal de 1988 é 

considerada, quanto à origem, uma 

Constituição promulgada, pois surgiu do 

trabalho de representantes do povo 

eleitos com a finalidade específica de 

sua elaboração: a assembleia nacional 

constituinte. 

 

13. A Constituição Federal de 1988 proíbe 

expressamente a diferença de salários, 

de exercício de funções e de critério de 
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admissão por motivo de sexo, idade, cor 

ou estado civil. 

Acerca da Constituição Federal de 1988 e das 

disposições nela inscritas relativamente a 

direitos e garantias fundamentais e à 

administração pública, julgue os itens 14 a 

17. 

14. A Constituição Federal de 1988 define os 

cargos que são privativos de brasileiros 

natos e proíbe que legislação 

infraconstitucional estabeleça 

distinções entre brasileiros natos e 

naturalizados. 

 

15. Diferentemente dos cargos em 

comissão, as funções de confiança 

somente podem ser preenchidas por 

servidores ocupantes de cargo efetivo. 

 

16. A União, os estados, o Distrito Federal e 

os municípios devem, obrigatoriamente, 

instituir, no âmbito de sua competência, 

regime jurídico único aplicável tanto aos 

servidores da administração direta 

quanto aos das autarquias, empresas 

públicas, fundações e sociedades de 

economia mista. 

17. A Constituição Federal de 1988 é 

classificada, quanto à estabilidade, 

como uma Constituição flexível, o que 

pode ser comprovado pelo fato de seu 

texto já ter sofrido quase uma centena 

de emendas constitucionais. 

Acerca da CF, julgue os itens 18 a 23. 

18. O neoconstitucionalismo influenciou a 

atual CF e promoveu o fortalecimento 

dos direitos fundamentais, 

notadamente, dos direitos sociais. 

 

19. No Brasil, segundo a doutrina 

dominante, os usos e costumes não são 

fontes do direito constitucional, pois o 

poder constituinte originário optou por 

uma Constituição escrita e 

materializada em um só código básico. 

 

20. Nos termos da CF, um ente federativo 

terá o direito de secessão, isto é, de 

desagregar-se da Federação, seja em 

caso de crise institucional, seja por 

decisão da população diretamente 

interessada, mediante plebiscito. 

 

21. O Congresso Nacional, com o auxílio do 

TCU, tem competência para fiscalizar a 

legalidade contábil, financeira, 

orçamentária e patrimonial da União, 

mediante controle externo 

 

22. Conforme a CF, qualquer cidadão tem o 

direito de denunciar irregularidades ou 

ilegalidades ao TCU, na forma da lei.  

 

23. O presidente da República possui 

competência constitucional para dispor, 

mediante decreto, acerca de aumento 

de despesa na administração federal. 

Com relação aos direitos e garantias 

fundamentais, julgue os itens 24 a 27. 

24. Embora não haja menção expressa no 

texto da CF, determinados direitos e 

garantias fundamentais poderão ser 

estendidos às pessoas jurídicas. 

 

25. Situação hipotética: Um servidor público 

federal ofereceu representação ao 

Ministério Público contra o presidente 

de uma grande empresa que lhe havia 

oferecido quantia indevida, a fim de 

obter favorecimento em um processo 

administrativo. O servidor apresentou 

como prova uma conversa telefônica por 

ele gravada. Assertiva: Nessa situação, 

em que pese a inexistência de 

autorização judicial, tal prova será 

considerada lícita. 
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26. À luz do princípio da dignidade humana, 

a CF estabelece que, após a aprovação 

por qualquer quórum durante o processo 

legislativo, todos os tratados e 

convenções sobre direitos humanos 

subscritos pelo Brasil passem a ter o 

status de norma constitucional. 

 

27. Uma lei que altere o processo eleitoral 

e que seja editada no mesmo ano das 

eleições municipais poderá ser aplicada, 

desde que sua edição se dê, no mínimo, 

cento e oitenta dias antes do pleito 

eletivo. 

No que se refere à organização político-

administrativa do Estado, julgue os itens 28 

a 30. 

28. Apesar de não possuírem sua própria 

Constituição, os municípios, em simetria 

com os estados, desempenham as 

funções dos Poderes Executivo, 

Judiciário e Legislativo, em razão da 

autonomia administrativa estabelecida 

no texto da CF. 

 

29. Em caso de desmembramento de 

município, faz-se necessária consulta 

por meio de plebiscito, tanto à 

população do território remanescente 

como, também, à daquele a ser 

desmembrado. 

 

30. Situação hipotética: O estado de Minas 

Gerais editou norma geral sobre matéria 

de competência concorrente, ante a 

ausência de norma geral editada pela 

União. Todavia, meses depois, a União 

promulgou lei estabelecendo normas 

gerais acerca da matéria. Assertiva: 

Nessa situação, a lei estadual terá sua 

eficácia suspensa naquilo que for 

contrária à lei federal. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 E 

05 E 

06 C 

07 E 

08 C 

09 E 

10 C 

11 E 

12 C 

13 C 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 C 

19 E 

20 E 

21 C 

22 C 

23 E 

24 C 

25 C 

26 E 

27 E 

28 E 

29 C 

30 C 
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